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PARECER JURÍDICO 

 

PROCESSO : LICITAÇÃO 

PROPONENTE : PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

      

 

 

Assunto: “PROCESSO LICITATÓRIO – 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO TECNICO – INEXIGIBILIDADE - 

PROCESSO Nº 2.2025-0000, CELEBRADO ENTRE 

A CAMARA MUNICIPAL DE NOVO 

PROGRESSO E A EMPRESA CR2 CONSULTORIA 

EM TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO LTDA.” 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de Parecer Jurídico sobre processo licitatório que contrata empresa 

especializada na prestação de serviços técnicos, profissionais e assessoria jurídica 

publica, de natureza singular, na modalidade de inexigibilidade celebrado entre a 

Câmara Municipal e a empresa CR2 – consultoria em tecnologia de informação 

LTDA. 

 

Encaminhando pela comissão de licitação, para análise da procuradoria, 

nos termos do Regimento Interno. 
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II - EXAME DA MATÉRIA 

 

II.I - ANÁLISE JURÍDICA 

O exame da matéria em questão visa a fundamentar a realização da 

contratação, referente a inexigibilidade, com o intuito ao cumprimento do art. 74, 

III, da lei de licitação.  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 

contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, 

empresa ou representante comercial exclusivos; 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por 

meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 

especializada ou pela opinião pública; 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 

executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 

tributárias; 

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de 

campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de 

parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais 

serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso; 

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 

credenciamento; 

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de 

instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 
 

O processo está instruído com a devida documentação de praxe. Sendo 

assim, passo a análise jurídica. Sendo que, a mesma não tem força vinculante, 

podendo o administrador público entender de modo diverso. 
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O dirigente de um órgão possui o comando da máquina administrativa e 

deve ser ciente e se responsabilizar por todas as decisões que adota, 

independentemente da natureza delas, ou seja, o administrador público não é 

simplesmente uma figura decorativa na estrutura, ao contrário, deve adotar uma 

postura ativa no comando das decisões, e mais ainda nas licitações e contratações 

públicas, devendo atuar cautelosamente , uma vez que está obrigado a atender os 

princípios fundamentais da administração pública. 

 

Cumpre anotar que o “parecer não é ato administrativo, sendo, quando 

muito, ato de administração consultiva, que visa a informar, elucidar, sugerir 

providências administrativas a serem estabelecidas nos atos de administração 

ativa”. (Celso Antônio Bandeira de Mello, “Curso de Direito Administrativo”, 

Malheiros Ed., 13ª. ed., p. 377).  

 

Ou seja, trata-se de ato meramente opinativo, que submetemos à apreciação 

superior. Pois bem. 

 

Excluindo-se os elementos técnicos e econômicos que embasaram o 

procedimento, é realizada a presente análise sobre os elementos e/ou requisitos 

eminentemente jurídicos do presente processo de inexigibilidade. 

 

Desse raciocínio extrai-se primeiramente quanto a obrigatoriedade do 

procedimento licitatório que decorre de mandamento constitucional previsto no 

artigo 37, inciso XXI da Magna Carta/88. Contudo, a não realização de licitação, 

também pelo dispositivo constitucional ora citado, pode acontecer, mediante casos 

ressalvados em legislação que estabeleça normas gerais de licitação e contratação 

para a Administração Pública, hipóteses que podem ser caracterizadas ou pela 

dispensa ou pela inexigibilidade de licitação. 

 

Salientamos ainda o disposto no artigo 11, da Lei nº 14.133/2021 que 

enfatiza que além da garantia do tratamento isonômico entre os eventuais 

interessados, a licitação destina-se à obtenção da proposta mais vantajosa para a 
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Administração. Vantajosidade não se confunde com menor preço, mas com 

obtenção do bem ou serviço que melhor satisfaça o interessa da Administração. 

 

Nesse norte, a realização da licitação é, em regra, conditio sine qua non para 

a consecução da contratação pública. Com efeito, é preciso que a Administração 

obtenha a proposta mais vantajosa ao interesse público e, ainda, conceda a todos 

os interessados igualdade de condições. 

 

Excepcionalmente, em situações de inviabilidade de competição, a própria 

lei estabelece hipóteses de inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 74 

da Lei nº 14.133 de 2021, autorizando a Administração a realizar contratação 

direta, sem licitação. A norma esculpida no art. 74, III, da Lei nº 14.133 de 2021, a 

qual entende ser inaplicável a regra referente à licitação quando não for viável a 

competição em casos em que a Administração pretende realizar a contratação de 

serviços técnicos especializados de natureza intelectual. 

 

Desse modo, analisando os autos tem-se comprovada a notória 

especialização e a natureza dos serviços técnicos especializados, justificando a 

impossibilidade de competição.  

 

Logo, consoante a justificativa/objetivo e detalhamento da contratação c/c as 

declarações postas, portanto, considerando a justificativa, objetivo e detalhamento 

da contratação, assim como os documentos juntados, justifica tecnicamente que o 

serviço a ser contratado estão aptos a atender à necessidade da Administração.  

 

A presente manifestação referencial tem como paradigma alinhar as 

orientações gerais e garantir diretrizes prévias para a instrução de processos 

administrativos relativos à contratação direta por inexigibilidade de licitação de 

serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com 

profissionais ou empresas de notória especialização. 
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Ressalte-se a previsão constante no art. 2º, V, da Lei nº 14.133/2021 que 

estabelece a sua aplicação nos casos de prestação de serviços, inclusive “serviços 

técnico-profissionais especializados”.  

 

Atente-se que a Lei nº 14.133/2021 elenca dentre seus diversos princípios 

que devem ser observados em sua aplicação, notadamente os Princípios da 

Impessoalidade, Moralidade, Eficiência, do Interesse Público, da Probidade 

Administrativa e da Motivação.  

 

A excepcionalidade permite a Administração Pública realizar contratações 

diretas, nas hipóteses em que o procedimento licitatório é dispensado, consoante 

art.75 e naquelas em que ele é inexigível, conforme art. 74 ambos da Lei 

14.133/2021. 

 

III. DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL  

 

Passamos a análise da observância dos requisitos legais impostos. Nesse 

particular, observa-se que o artigo 72 da Lei n.º 14.133/2021, assim dispõe: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído 

com os seguintes documentos:  

 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 

básico ou projeto executivo;  

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;  

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido;  

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária;  

VI - razão da escolha do contratado;  
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VII - justificativa de preço;  

VIII - autorização da autoridade competente.  

 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição 

do público em sítio eletrônico oficial. 

Assim, passamos a verificar se o procedimento em análise obedece aos 

comandos legais supracitados. 

 

IV- CONCLUSÃO  

 

Ressaltamos que o presente exame se limitou aos aspectos jurídicos, 

tomando por base exclusivamente, os elementos constantes dos autos até a 

presente data, não competindo adentrar na análise de aspectos técnicos e da 

conveniência e oportunidade que ficam a cargo do gestor.  

 

Diante do exposto, somente após o acatamento das recomendações emitidas 

ao longo do parecer, ou após seu afastamento, de forma motivada e conforme já 

alertado nas considerações preliminares desta manifestação, opinamos pelo 

seguimento do processo de inexigibilidade nos termos do artigo 74. III, da Lei 

14.133/2021.  

 

Verificamos que quanto aos aspectos jurídico-formais que, não há óbice 

legal ao prosseguimento do procedimento de inexigibilidade para a pretendida 

contratação, desde que seguidas as orientações acima. 

 

É o parecer, s.m.j. 

Novo Progresso/PA, 14 de fevereiro de 2025. 

 

 

Edson Junior Mariano da Silva 

OAB/PA 31791 
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